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Aula 5
◦ Bases legais

◦ Consentimento

◦ Cumprimento de obrigação legal ou 

regulatória

◦ Administração Pública

◦ Realização de estudos

◦ Exercício de direitos em processos

◦ Execução de contratos ou procedimentos 

preliminares

◦ Proteção de Vida

◦ Tutela da saúde

◦ Proteção ao crédito

◦ Legítimo Interesse

◦ Casos especiais

◦ Dados sensíveis

◦ Profissionais da saúde

◦ Dados de menores de idade

◦ Consentimento vs. legítimo interesse

Aula 6
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Consentimento Obrigação 
legal

Política 
pública

Estudos por 
órgão de 
pesquisa

Execução de 
contrato

Exercício de 
direitos em 

processo

Proteção da 
vida

Tutela da 
saúde

Legítimo 
interesse

Proteção ao 
crédito

Não existe hierarquia entre as bases legais indicadas no artigo 7º da LGPD para o tratamento de dados pessoais



CONSENTIMENTO

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: mediante o
fornecimento de consentimento pelo titular

manifestação livre, informada e inequívoca pela
qual o titular concorda com o tratamento de seus
dados pessoais para uma finalidade determinada

Art. 5, XII 

Art. 7, I 









Livre Escolha real do titular (não forçada ou induzida)

Informado*

Ciência do titular dos dados quanto ao tratamento e suas condições

• Finalidade específica do tratamento
• Forma e duração do tratamento
• Identificação do controlador e forma de contato
• Uso compartilhado de dados pela controlador e finalidade
• Responsabilidades dos agentes de tratamento
• Direitos do titular e forma de exercê-los

Inequívoco Ação clara e afirmativa do titular

Finalidade determinada
Descrição de propósitos de maneira não-restritiva 

Autorizações genéricas serão nulas

Art. 5, XII 
Art 7, I

Art. 9, 
I a VII



( x ) Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade



( x ) Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade



( x ) Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade



( x ) Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade



( x ) Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade



( x ) Li e aceito os Termos de Uso e a Política de Privacidade



Forma
Fornecido por escrito ou por outros meios que demonstrem a vontade 
do titular

Cláusula destacada das demais

Ônus da Prova Controlador

Revogação

A qualquer momento, mediante manifestação expressa do titular, por 
procedimento gratuito e facilitado. 

Os tratamentos anteriores são ratificados, exceto se houver 
solicitação de eliminação dos dados.

Atualização
Em caso de alteração nas finalidades do tratamento, o controlador 
deverá informar tais alterações ao titular, podendo esse revogar o 
consentimento caso discorde da alteração

Nulo
Informações fornecidas ao titular tenham cunho enganoso, abusivo, ou 
não tenham sido apresentadas de forma transparente, clara e 
inequívoca. Art. 8

Art. 9



MARCO CIVIL DA INTERNET

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício
da cidadania, e ao usuário são assegurados os
seguintes direitos:

VII - não fornecimento a terceiros de seus dados
pessoais, inclusive registros de conexão, e de
acesso a aplicações de internet, salvo mediante
consentimento livre, expresso e informado ou nas
hipóteses previstas em lei;

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso,
armazenamento e tratamento de dados pessoais,
que deverá ocorrer de forma destacada das demais
cláusulas contratuais;

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS

Art. 5º Para os fins desta Lei, considera-se:

XII - Consentimento: manifestação livre, informada e 
inequívoca pela qual o titular concorda com o 
tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada;

Art. 7º O tratamento de dados pessoais somente poderá 
ser realizado nas seguintes hipóteses:

I - mediante o fornecimento de consentimento pelo 
titular;

Art. 8º O consentimento previsto no inciso I do art. 7º 
desta Lei deverá ser fornecido por escrito ou por outro 
meio que demonstre a manifestação de vontade do 
titular.

LEI GERAL LEI ESPECÍFICA



OBRIGAÇÃO LEGAL OU 
REGULATÓRIA

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: para o
cumprimento de obrigação legal ou regulatória
pelo controlador

Art. 7, II 



Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído
na forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade
de forma organizada, profissionalmente e com fins
econômicos deverá manter os respectivos registros de
acesso a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente
controlado e de segurança, pelo prazo de 6 (seis) meses,
nos termos do regulamento.

Art. 5º VIII - registros de acesso a aplicações de internet:
o conjunto de informações referentes à data e hora de
uso de uma determinada aplicação de internet a partir
de um determinado endereço IP.



ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E POLÍTICAS 

PÚBLICAS

Art. 7, III 

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: pela
administração pública, para o tratamento e uso
compartilhado de dados necessários à execução de
políticas públicas previstas em leis e regulamentos
ou respaldadas em contratos, convênios ou
instrumentos congêneres, observadas as disposições
do Capítulo IV desta Lei;



Relação com o artigo 23, que aborda o
tratamento de dados pelo Poder Público:

• finalidade pública
• persecução do interesse público
• objetivo de executar as competências

legais (ou)
• cumprir as atribuições legais do serviço

público



• Existência de anúncio
publicitário

• Necessidade de login e 
autenticação

• Coleta de número de 
telefone



ESTUDOS POR ÓRGÃO DE 
PESQUISA

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: para a
realização de estudos por órgão de pesquisa,
garantida, sempre que possível, a anonimização dos
dados pessoais;

Art. 7, IV

Órgão ou entidade da administração pública direta ou
indireta ou pessoa jurídica de direito privado sem fins
lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras,
com sede e foro no País, que inclua em sua missão
institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a
pesquisa básica ou aplicada de caráter histórico,
científico, tecnológico ou estatístico; e

Art. 5, XVIII



ANÁLISE 
AGREGADA

• Há coleta de dados pessoais?

• Anonimização por padrão



EXECUÇÃO DE CONTRATO

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: quando
necessário para a execução de contrato ou de
procedimentos preliminares relacionados a
contrato do qual seja parte o titular, a pedido do
titular dos dados;

Art. 7, V



GDPR

Art. 6, (1) Processing shall be lawful
only if and to the extent that at least
one of the following applies: (b)
processing is necessary for the
performance of a contract to which
the data subject is party or in order to
take steps at the request of the data
subject prior to entering into a
contract;

LGPD

O tratamento de dados pessoais
somente poderá ser realizado nas
seguintes hipóteses: quando
necessário para a execução de
contrato ou de procedimentos
preliminares relacionados a contrato
do qual seja parte o titular, a pedido
do titular dos dados;



• Contrato de trabalho

• Emissão de crachá

• Benefícios (vale alimentação, seguro de vida,
gym pass)

• Representantes legais (na relação com as
empresas contratantes)





EXERCÍCIO DE DIREITOS 
EM PROCESSO

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: para o exercício
regular de direitos em processo judicial,
administrativo ou arbitral, esse último nos termos
da Lei de Arbitragem)

Art. 7, VI



Protocolo eletrônico
Armazenar dados até a prescrição



PROTEÇÃO DA VIDA

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: para a proteção
da vida ou da incolumidade física do titular ou de
terceiro;

Art. 7, VII





Art. 7, VIII 

TUTELA DA SAÚDE

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: para a tutela da
saúde, exclusivamente, em procedimento realizado
por profissionais de saúde, serviços de saúde ou
autoridade sanitária;











PROTEÇÃO AO CRÉDITO

O tratamento de dados pessoais somente poderá ser
realizado nas seguintes hipóteses: para a proteção
do crédito, inclusive quanto ao disposto na
legislação pertinente.

Art. 7, X





PPDP

Prof. Rafael Mafei

Maria Eugênia Lacerda
melacerda@usp.br


